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E
m virtude do 
a g r a v a m e n t o 
da crise econó­
mica que atinge 
o Pais, ao lado 
das crescentes 

dificuldades políticas, es­
tão sendo aquecidos no âm­
bito da Assembleia Nacio­
nal Constituinte os debates 
em torno do próximo siste­
ma de Governo para o Bra­
sil. Manutenção do presi­
dencialismo ou implanta­
ção do parlamentarismo, 
eis a questão. Hoje mesmo, 
o primeiro vice-presídente 
da Câmara, deputado Ho­
mero Santos, estará enca­
minhando à mesa da Cons­
tituinte um projeto de reso­
lução dispondo sobre a de­
liberação prévia quanto ao 
sistema de Governo. Preci­
sando de apenas 94 assina­
turas para ser encaminha­
da, a proposta já contava 
atè ontem com o apoio fir­
mado de mais de 100 parla­
mentares, demonstrando 
claramente o interesse que 
a questão desperta na 
atualidade. O problema 
básico que fortalece a ar­
gumentação da proposta ê 
o reconhecimento de todos 

de que que a falta de uma 
definição prévia com rela­
ção ao sistema de Gover­
no, presidencialismo ou 
parlamentarismo, dificul­
ta e tumultua os trabalhos 
da Constituinte. Assim, 
sendo logo definido em ple­
nário o sistema de Governo 
a ser adotado, estarão faci­
litados e melhor orientados 
os trabalhos das comissões 
e subcomissões. Ou seja, 
comissões e subcomissões 
já estarão estudando, ana­
lisando e elaborando suas 
propostas para serem le­
vadas a plenário, sabendo 
antecipadamente o siste­
ma de Governo, Quanto a 
isso, existe uma tendência 
já muito favorável à ado-
ção do parlamentarismo, 
mas não se pode desconsi­
derar a mobilização dos 
defensores do presidencia­
lismo. Na verdade, os 
constituintes devem deci­
dir pensando, não apenas 
em uma solução politica 
para a crise atual, mas so­
bretudo pensando numa 
solução que seja duradou­
ra. Afinal, a Constituição 
não deve ser uma lei tran­
sitória. 
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